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Uso da evidência qualitativa para informar decisões no 
Brasil e na região da América LatinaI

Using qualitative evidence to inform decisions in Brazil and the Latin American region

Jorge BarretoII, Simon LewinIII

Resumo

O interesse em como fortalecer o uso de evidências de pesquisa 
em processos de tomada de decisão teve um rápido crescimen-
to em muitos cenários. A formulação de políticas informadas por 
evidências tornou-se amplamente institucionalizada no setor da 
saúde e também vem sendo implementada em muitas outras áre-
as de política social. A evidência qualitativa – dados empíricos 
extraídos de pesquisa que utiliza métodos qualitativos de coleta e 
análise de dados – pode desempenhar um papel crítico na formu-
lação de políticas informadas por evidências porque esse tipo de 
evidência pode capturar as opiniões e as experiências daqueles 
afetados por uma intervenção ou opção. A evidência qualitativa 
também tem o potencial de humanizar os processos de tomada de 
decisão, e pode ajudar a garantir que as intervenções e as opções 
selecionadas para abordar problemas de saúde e sociais sejam 
bem aceitas pelos atores, viáveis de serem implementadas e não 
piorem iniquidades ou acesso a direitos. Este artigo discute acer-
ca da evidência qualitativa e como pode ser usada para informar 
decisões, especialmente no contexto brasileiro. Apresentamos di-
versos estudos de caso que mostram como a evidência qualitativa 
pode informar o desenvolvimento de políticas para questões-cha-
ve dos sistemas de saúde. Então, discutimos sobre o que precisa 
ser feito no Brasil e na região para fortalecer o uso da evidência 
qualitativa na tomada de decisão.
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Abstract

Interest in how to strengthen the use of research evidence in 

decision-making processes has grown rapidly in many settings. 

Evidence informed policy making has now become widely 

institutionalised within the health sector and is also being 

implemented within many other areas of social policy. Qualitative 

evidence – empirical data drawn from research that uses qualitative 

methods of data collection and analysis – can play a critical 

role in evidence informed policy making because such evidence 

can capture the views and experiences of those affected by an 

intervention or option. Qualitative evidence also has the potential 

to humanise decision making processes, and can help ensure that 

the interventions or options selected to address health and social 

concerns are acceptable to stakeholders, feasible to implement 

and do not worsen inequities or access to rights. This paper 

discusses qualitative evidence and how it can be used to inform 

decisions, especially in the Brazilian context. We present several 

case studies showing how qualitative evidence can inform policy 

development for key health systems questions. We then discuss 

what needs to be done in Brazil and the region to strengthen the 

use of qualitative evidence in decision making.
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Introdução

Em muitos cenários, vemos o rápido cresci-

mento do interesse em como fortalecer o 

uso de evidências de pesquisa em proces-

sos de tomada de decisão. Uma ampla variedade 

de iniciativas nessa área tem sido implementada 

atualmente,1,2 envolvendo formuladores de polí-

ticas e outros atores nos âmbitos internacional, 

nacional e subnacional. Essas iniciativas são 

acompanhadas pelo crescimento do número de 

publicações sobre a tradução do conhecimen-

to.1,3,4 A abordagem do uso de evidências de pes-

quisa, amplamente conhecida como “formulação 

de políticas informadas por evidências”, é base-

ada em processos e plataformas de tradução do 

conhecimento que promovem o uso de métodos 

sistemáticos e transparentes e também adotam 

uma comunicação efetiva, abordagens participa-

tivas, e o uso de evidências globais e locais para 

informar decisões.5

A formulação de políticas informadas por 

evidências talvez tenha sido institucionalizada de 

forma mais ampla no setor da saúde. Entretanto, 

a abordagem vem sendo gradualmente adotada 

em outras áreas de política social, com base no 

aprendizado obtido durante anos no setor da saú-

de, e ajudando a expandir a visão do uso mais 

amplo da evidência para informar processos de 

formulação de políticas para o sistema social e 

outros sistemas.6-8

Implementar a formulação de políticas infor-

madas por evidências é um desafio significativo 

porque o processo de contextualização e adapta-

ção das evidências para intervenções e opções 

precisa levar em consideração as opiniões, as 

experiências e os interesses dos atores. Colo-

car tais abordagens participativas em prática em 

sistemas de atenção à saúde e assistência so-

cial é complexo em razão da variedade de poten-

ciais atores, da necessidade de articular vários 

interesses diferentes, da necessidade de uma 

mediação qualificada e do tempo demandado. 

Temos sugerido que a evidência qualitativa pode 

desempenhar um papel crítico na formulação de 

políticas informadas por evidências porque essa 

evidência pode capturar as opiniões e as expe-

riências daqueles afetados por uma intervenção 

ou opção. Tal evidência pode complementar as 

opiniões dos atores que participam diretamente 

nos processos de política e pode auxiliar a res-

ponder a questões – como a aceitação e a via-

bilidade de intervenções – que são geralmente 

pouco abordadas em estudos quantitativos com-

parativos, utilizados para avaliar os efeitos de in-

tervenções clínicas ou de políticas.9-11

A evidência qualitativa, então, tem o poten-

cial de humanizar os processos de decisão e aju-

dar a garantir que as intervenções e as opções 

selecionadas para abordar problemas de saúde 

e sociais sejam bem aceitas pelos atores, viáveis 

de serem implementadas e não piorem iniquida-

des ou acesso a direitos. Entretanto, esse tipo 

de evidência ainda não é sistematicamente uti-

lizado em processos de política na maioria dos 

cenários. O conhecimento da existência dessa 

lacuna tem levado diversos grupos de pesquisa 

a desenvolver métodos para apoiar um uso mais 

amplo da evidência qualitativa na tomada de de-

cisão.12-16 Muitos grupos também estão intensifi-

cando esforços no sentido de construir um am-

biente que seja aberto ao uso dessa evidência 

para informar decisão para diferentes questões 

de política.

Neste artigo, introduzimos o conceito de 

“evidência qualitativa” e discutimos como ela po-

de ser usada para informar decisões no Brasil. 

Para tanto, apresentamos diversos estudos de 

caso que mostram como a evidência qualitativa 

pode ser usada para informar o desenvolvimento 

de políticas para questões-chave dos sistemas 

de saúde. Então, discutimos o que precisa ser 



|25

Síntese de evidências qualitativas para informar políticas de saúde

feito pelos atores no Brasil e na região para for-

talecer o uso da evidência qualitativa na tomada 

de decisão.

Formulação de políticas de saúde informadas por 
evidências no Brasil

Nos últimos anos, a institucionalização de 

processos sistemáticos e transparentes para o 

desenvolvimento de diretrizes de prática clínica 

cresceu no Brasil, especialmente na gestão de 

novas tecnologias em saúde pelo Ministério da 

Saúde.17-18 Atualmente, o Ministério da Saúde usa 

a abordagem GRADE para orientar o desenvolvi-

mento de novas diretrizes relacionadas à prioriza-

ção de tecnologias em saúde e outros processos 

de cuidados complexos, como o parto normal e o 

manejo de doenças crônicas.18-19

Paralelamente, a questão sobre como im-

plementar diretrizes de prática clínica informadas 

por evidências vem recebendo uma atenção cres-

cente no Brasil. Há um interesse particular nas 

barreiras e nos facilitadores para a implementa-

ção, como a acessibilidade das recomendações 

das diretrizes; a facilidade para sua aplicação; 

em que medida existe propriedade de uma dire-

triz pelos provedores de cuidados em saúde e ou-

tros atores; e o ambiente organizacional, incluin-

do a extensão do apoio institucional e os recur-

sos humanos.

No Brasil, nós, assim como outros grupos, 

estamos envolvidos em várias iniciativas recen-

tes a fim de construir capacidade para adotar 

uma abordagem sistemática e transparente que 

inclua a evidência qualitativa como subsídio para 

a tomada de decisão. Essas atividades incluem 

o treinamento em métodos de síntese de evidên-

cias qualitativas e na implementação da abor-

dagem GRADE-CERQual para avaliar o grau de 

confiança a depositar na evidência proveniente 

de revisões de pesquisa qualitativa.20 Também 

estamos traduzindo e disseminando materiais-

-chave necessários para o fortalecimento da ca-

pacidade (ver os exemplos)21,22. Embora as opi-

niões dos atores sobre o valor da evidência qua-

litativa para informar processos de tomada de 

decisão sejam ainda muito variadas no país, há 

um crescente interesse institucional e acadêmico 

nos princípios e métodos para incorporar esse ti-

po de evidência. Consideramos que isso demons-

tra uma demanda para o fortalecimento da ca-

pacidade e o compartilhamento de experiências 

nessa área.

O que é evidência qualitativa?

A pesquisa qualitativa objetiva descrever o 

mundo social e explorar as percepções e as ex-

periências das pessoas sobre o mundo social. 

Isso inclui as percepções e as experiências das 

pessoas sobre saúde e doença, serviços de cui-

dados em saúde e de assistência social, institui-

ções, o ambiente construído e outros aspectos 

do mundo social. A pesquisa qualitativa também 

visa explicar e interpretar o mundo social pelo de-

senvolvimento de hipóteses, teorias e modelos.2 

Os métodos de coleta de dados que a pesquisa 

qualitativa primária comumente utiliza são dis-

cussões de grupos focais, entrevistas individu-

ais, observações e análise de documentos. Es-

tudos qualitativos usam um grande número de 

diferentes abordagens de análise de dados, mas 

muitas envolvem a análise de texto (como trans-

crição de entrevista e documentos) para identifi-

car os principais temas ou categorias.

A evidência qualitativa trata de dados empí-

ricos extraídos de pesquisa que utiliza métodos 

qualitativos de coleta e análise de dados. A evi-

dência qualitativa inclui evidências que emergem 

de estudos qualitativos primários individuais as-

sim como evidências dos achados de sínteses 

de evidências qualitativas (às vezes chamadas 
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de revisões sistemáticas de estudos qualitativos 

primários – uma forma de pesquisa secundária). 

As opiniões individuais e outros tipos similares 

de informações anedóticas não são, em si, con-

sideradas evidências qualitativas, pois não são 

embasadas na coleta e análise sistemática de 

dados, o que é uma parte integral de um proces-

so de revisão. Dados quantitativos que são ex-

pressos em palavras também não são considera-

dos evidências qualitativas. Assim como com ou-

tros tipos de evidência, há ferramentas disponí-

veis para avaliar as limitações metodológicas e a 

confiabilidade das evidências qualitativas. Essas 

avaliações são frequentemente parte da prepara-

ção desse tipo de evidência para uso em tomada 

de decisão – por exemplo, a abordagem GRADE-

-CERQual pode ser utilizada para avaliar o grau de 

confiança a depositar em achados provenientes 

de sínteses de evidências qualitativas.14,20

Em alguns cenários, as evidências de sínte-

ses de evidências qualitativas servem agora como 

subsídios em processos de tomada de decisão, 

junto com evidências sobre os efeitos de diferen-

tes intervenções ou opções e evidências sobre o 

uso de recursos ou custos.10 Por exemplo, a evi-

dência qualitativa vem sendo utilizada para desen-

volver diretrizes clínicas e orientações para os sis-

temas de saúde.12,13,15 A evidência qualitativa tam-

bém vem sendo cada vez mais utilizada em fer-

ramentas de apoio à decisão, tais como as abor-

dagens GRADE que traduzem evidências em deci-

sões,15,24,25 os resumos de evidências para formu-

lação de políticas26 e as avaliações de tecnologias 

em saúde (ATS).27,28 Como temos observado,11,15 

para a evidência qualitativa informar a tomada 

de decisão para cuidados em saúde e assistên-

cia social, ela precisa percorrer os elementos do 

ecossistema da evidência (Figura 1). Como outros 

Figura 1. O ecossistema para a evidência qualitativa (adaptado de Lewin et al.15)
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tipos de evidência, a evidência qualitativa precisa 

passar de forma integrada entre os produtores de 

evidências (aqueles que realizam pesquisa qua-

litativa primária); os sintetizadores de evidências 

(aqueles que conduzem sínteses de evidências 

qualitativas); os processadores e os disseminado-

res de evidências (aqueles que produzem produ-

tos de decisão informada por evidências, como 

as diretrizes e as ATS); e os implementadores de 

evidências (aqueles que são responsáveis pela 

implementação de decisões informadas por evi-

dências, tais como gestores de programas, e 

aqueles envolvidos na prestação e na utilização 

dos serviços de saúde, como os provedores de 

serviços e o público).11,29 As conexões entre cada 

estágio do ecossistema são críticas para garantir 

o fluxo da evidência e sua tradução em decisões 

e ações para aprimorar a política e a prática.30 

O modelo conceitual é útil para analisar a ocor-

rência de gargalos em relação à produção de e à 

demanda por evidências, e para identificar o que 

poderia ser necessário para abordá-los.

Estudos de caso sobre como a evidência 
qualitativa pode ser utilizada para informar 
decisões

Diretrizes de doenças crônicas no Brasil - o caso 
da hipertensão arterial

No Brasil, diretrizes de prática clínica estão 

disponíveis para tratamentos farmacológicos pa-

ra as doenças não transmissíveis mais prevalen-

tes, incluindo a hipertensão arterial. De acordo 

com um estudo recente, o rigor metodológico e 

a transparência dessas diretrizes são inadequa-

dos. Ao utilizar a ferramenta AGREE II (do inglês, 

Appraisal of Guidelines Research and Evaluation 

instrument), a avaliação classificou como de qua-

lidade baixa dezesseis das 26 diretrizes de prá-

tica clínica, sendo que nenhuma foi classificada 

como de qualidade alta.31 Nenhuma diretriz de 

prática clínica foi recomendada para implementa-

ção em serviços de saúde sem modificação (77% 

não foram recomendadas de forma alguma). O 

estudo também mostrou que o desenvolvimento 

das diretrizes não levou em consideração as pre-

ferências dos pacientes, e que não foram forneci-

das informações suficientes quanto a um número 

de outros passos críticos no processo das dire-

trizes. A avaliação concluiu que os profissionais 

de saúde brasileiros devem se preocupar sobre a 

qualidade das diretrizes nacionais de prática clíni-

ca para o tratamento doenças não transmissíveis 

selecionadas.

Esses resultados demonstram a necessi-

dade de aperfeiçoar o processo de desenvolvi-

mento de diretrizes no Brasil, inclusive por meio 

do uso de evidências qualitativas relevantes. Um 

exemplo ilustrativo é fornecido pelos “Cadernos 

de Atenção Básica” - uma coleção de diretrizes 

de cuidados primários que descrevem as estra-

tégias recomendadas pelo Ministério da Saúde 

do Brasil para o cuidado de pessoas com hiper-

tensão arterial.32 Uma virtude dessas diretrizes 

é que utilizam a abordagem GRADE para a ava-

liação dos pontos fortes das recomendações.33 

Entretanto, as diretrizes não parecem ter leva-

do em consideração evidências qualitativas. A 

inclusão dessas evidências poderia ter ajudado 

a garantir que as discussões do grupo de dire-

trizes fossem informadas pelas experiências de 

pacientes e provedores de cuidados em saúde. 

Elas poderiam também ter contribuído para prio-

rizar as questões a serem abordadas pelas dire-

trizes, definir seu escopo e avaliar a aceitação 

e a viabilidade das intervenções clínicas consi-

deradas.10,12,13,15 As evidências qualitativas ainda 

poderiam ter auxiliado a identificar barreiras de 

implementação das recomendações das diretri-

zes na atenção primária. Por exemplo, ao se dis-

cutir como o cuidado deve ser implementado, as 

diretrizes simplesmente observam que isso deve 
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ser informado pelas necessidades da pessoa e 

o grau de risco, bem como sua capacidade pa-

ra aderir e a motivação para o autocuidado (p. 

42). Entretanto, nossa busca rápida na base de 

dados de revisões sistemáticas EpistemonikosIV 

identificou duas sínteses de evidências qualitati-

vas relevantes para o cuidado de pessoas com hi-

pertensão.34,35 Os desenvolvedores das diretrizes 

em questão poderiam se embasar neste tipo de 

síntese, ou poderiam utilizar esses achados co-

mo um ponto de partida para uma síntese atuali-

zada para informar as diretrizes e auxiliar fechar 

a lacuna entre “o saber e o fazer”.

O crescimento das intervenções digitais para 
o fortalecimento dos sistemas de saúde - a 
telemedicina no Brasil

A Organização Mundial da Saúde (OMS) re-
centemente lançou recomendações informadas 
por evidências sobre como os países podem utili-
zar intervenções digitais, acessíveis via celulares 
e tablets, para fortalecer os sistemas de saúde 
e melhorar os serviços essenciais e a saúde das 
pessoas.36 Nessa diretriz, a OMS recomenda o 
uso da telemedicina de cliente para provedor pa-
ra complementar a prestação presencial de ser-
viços de saúde e também recomenda o uso da 
telemedicina de provedor para provedor. Ambas 
as intervenções são recomendadas em cenários 
onde segurança do paciente, privacidade, rastre-
abilidade, responsabilização e segurança podem 
ser monitorados.

No Brasil, a telemedicina é vista como uma 
ferramenta importante para abordar desafios-
-chave dos sistemas de saúde. Isso inclui ga-
rantir a cobertura de diagnóstico para apoiar os 
cuidados em saúde primários em regiões iso-
ladas e melhorar a qualidade e o desempenho 
dos serviços básicos de saúde nas cidades. Um 

estudo com foco na expansão da telemedicina no 
país destacou que essas tecnologias constituem 
uma área estratégica para inovação e para incluir 
avanços tecnológicos de outras áreas.37 O estu-
do sugere que as intervenções digitais em saúde 
podem ajudar a democratizar o acesso a servi-
ços de saúde pela integração de regiões remotas 
com serviços centrais de saúde. Entretanto, as 
estratégias digitais no Brasil não devem ser im-
plementadas de forma que ignorem as várias di-
ferenças entre as regiões e os grupos populacio-
nais, particularmente porque essas disparidades 
podem impactar o acesso das pessoas a servi-
ços de saúde de qualidade.

Consideramos que a evidência qualitativa po-
de desempenhar um papel importante no plane-
jamento da implementação das intervenções digi-
tais para o fortalecimento dos sistemas de saúde 
e pode ajudar a garantir que essas estratégias de 
implementação não ampliem as disparidades. Um 
programa de telemedicina implementado em uma 
área remota no Estado de Rondônia, no Norte do 
Brasil, com o propósito de promover a inclusão de 
comunidades de difícil acesso, fornece um exem-
plo interessante a esse respeito.38 Nesse progra-
ma, a telemedicina foi utilizada para fornecer às 
comunidades acesso à informação, cuidados mé-
dicos e palestras sobre promoção e prevenção da 
saúde. O projeto mostrou que a telemedicina pode 
melhorar o acesso a serviços de saúde, inclusive 
para populações mais isoladas ou marginalizadas. 
Aqueles que descrevem o programa sugerem que 
isso, por sua vez, facilitou a reintegração social 
de grupos que estavam em desvantagem devido 
ao isolamento geográfico e também ajudou a dis-
seminar informações-chave de saúde.38 Nesses 
programas, a evidência qualitativa poderia ser uti-
lizada para identificar fatores que afetam a imple-
mentação das intervenções e apoiar o desenvol-
vimento de guias de implementação para o pro-
jeto. Evidências relevantes estão disponíveis em 
uma síntese de evidências qualitativas conduzida IV www.epistemonikos.org
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para a recente diretriz de intervenções digitais da 

OMS.36,39 Essa síntese explorou as percepções e 

as experiências de provedores de cuidados em 

saúde em relação ao uso de tecnologias digitais 

para a saúde, e incluiu achados sobre grupos des-

favorecidos e de difícil acesso.

Vacinação contra o HPV e a “hesitação vacinal” 
no Brasil

O Programa Nacional de Imunizações do 

Brasil, que inclui crianças e adolescentes, é am-

plamente visto como um sucesso. O programa de 

vacinação contra o HPV (sigla em inglês para pa-

pilomavírus humano) foi iniciado pelo Ministério 

da Saúde brasileiro em 2014 para adolescentes 

do sexo feminino com idade entre nove e quator-

ze anos, e ampliado em 2017 para adolescentes 

do sexo masculino com idade entre onze e qua-

torze anos. Como em muitos outros programas 

de vacinação contra o HPV, a hesitação vacinal 

é um problema para o programa no Brasil. A he-

sitação vacinal foi definida como uma demora na 

aceitação, ou recusa, de vacinas recomendadas 

e disponibilizadas em serviços de saúde, um fe-

nômeno que varia ao longo do tempo e conforme 

a localização e os tipos de vacinas.40,41 Embora a 

hesitação vacinal não seja um problema novo no 

Brasil ou na região, trata-se de uma preocupação 

cada vez mais importante para os gestores e os 

pesquisadores brasileiros na área da imunização.

A implementação da campanha da vacina 

contra o HPV pelo Ministério da Saúde levou a 

muitas controvérsias na imprensa e em outros 

meios de comunicação. A comunicação oficial do 

governo sobre o programa focou nas vantagens 

e nos riscos da vacina e nos procedimentos de 

vacinação. Entretanto, os meios de comunicação 

levantaram questões relacionadas aos riscos 

sociais e éticos e às implicações da vacinação 

contra o HPV, inclusive os valores das pessoas 

quanto a essa intervenção. A comunicação do go-

verno não respondeu ativamente a essas preocu-

pações públicas na primeira fase da vacinação 

contra o HPV (que focou na primeira dose da vaci-

na). Mais tarde, o Ministério da Saúde tentou res-

ponder a essas preocupações por meio de uma 

nova estratégia de comunicação, mas sem consi-

derável sucesso. Relatos sobre os efeitos adver-

sos emergiram mais proeminentemente durante 

a segunda fase, com foco na segunda dose da 

vacina para todos que foram vacinados na primei-

ra fase. Esses relatos contribuíram para reduzir a 

cobertura da vacinação.42

Como melhor comunicar com o público so-

bre a vacinação contra o HPV é, portanto, uma 

preocupação-chave no contexto brasileiro. A evi-

dência qualitativa tem o potencial de informar a 

implementação de estratégias de comunicação 

para abordar as barreiras-chave de vacinação 

que foram identificadas por meio de pesquisa lo-

cal.43,44 Entretanto, uma revisão de escopo de re-

visões sistemáticas publicada recentemente com 

foco na comunicação com adolescentes, pais e 

outros atores em torno à vacinação contra o HPV 

para adolescentes destacou um número reduzido 

de estudos relevantes provenientes de países de 

baixa e média renda.45 Nesse caso, então, uma 

pesquisa qualitativa primária seria necessária 

para apoiar o desenvolvimento de estratégias de 

comunicação relevantes para o Brasil.

Fortalecendo o uso da evidência qualitativa na 
tomada de decisão no Brasil e região

Como parte de uma abordagem mais abran-

gente para aprimorar como as organizações 

apoiam o uso de evidências de pesquisa para in-

formar a formulação de políticas,46 os seguintes 

passos podem auxiliar a fortalecer a capacidade 

organizacional particularmente no uso da evidên-

cia qualitativa (Quadro 1).
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Quadro 1. Passos para fortalecer a capacidade organizacional para o uso da evidência qualitativa 

1.  Avaliar a capacidade da organização para usar a evidência qualitativa para informar a toma-

da de decisão

2.  Fortalecer a capacidade em plataformas de tradução do conhecimento existentes para en-

contrar, avaliar e utilizar evidências qualitativas

3.  Aumentar o conhecimento sobre o que é uma síntese de evidências qualitativas, por que 

ela é uma abordagem válida e confiável e como os achados podem ser utilizados nos pro-

cessos de decisão

4.  Desenvolver mecanismos de priorização para pesquisa qualitativa, com base em e informa-

dos por lacunas de conhecimento identificadas por meio de sínteses de evidências qualita-

tivas, consultas públicas e processos de decisão

1.  Avaliar a capacidade da organização para usar 

a evidência qualitativa para informar a tomada 

de decisão: a capacidade para interpretar e uti-

lizar a evidência qualitativa varia amplamente 

entre as organizações, e é provável que seja 

baixa em muitos lugares, pois o uso sistemá-

tico da evidência qualitativa na tomada de de-

cisão é relativamente novo. Um passo-chave 

no fortalecimento da capacidade é avaliar as 

capacidades existentes, por exemplo, para en-

contrar e interpretar evidências qualitativas em 

relação a questões políticas.

2.  Fortalecer a capacidade em plataformas de 

tradução do conhecimento existentes – cola-

borações entre tomadores de decisão, produ-

tores e sintetizadores de evidência, represen-

tantes da sociedade civil, implementadores 

de evidência e outros atores para implemen-

tar a formulação de políticas informadas por 

evidências47 – para encontrar, avaliar e utilizar 

evidências qualitativas:

l		As plataformas de tradução do conheci-

mento podem desempenhar um papel-

-chave no desenvolvimento e apoio de um 

ecossistema para a evidência qualitativa 

na região. Por exemplo, essas plataformas 

podem ajudar a construir demandas entre 

os usuários de políticas para evidências 

qualitativas; podem incorporar evidências 

qualitativas em produtos de apoio à de-

cisão, como resumos de evidências para 

políticas e diretrizes; e podem disseminar 

esses produtos para implementadores de 

evidência e outros atores (Figura 2). Isso 

requer que essas plataformas construam 

suas capacidades em pelo menos duas 

áreas. Primeiramente, elas precisam forta-

lecer sua capacidade para encontrar, rea-

lizar e utilizar sínteses de evidências qua-

litativas, incluindo a realização de avalia-

ções de confiança na evidência, utilizando 

abordagens como a GRADE-CERQual.14 Em 

segundo lugar, as plataformas precisam 

fortalecer sua capacidade para empacotar 

evidências qualitativas para a tomada de 

decisão, incluindo tornar essas evidências 

acessíveis utilizando formatos de entrada 

em camadas e linguagem simples.13,15

l		Tornar rotineiro o uso de evidências quali-

tativas pode requerer mudanças na cultura 

organizacional em relação ao uso de evi-

dências. Isso pode incluir o fortalecimento 
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da capacidade para interpretar essas evi-

dências e estabelecer procedimentos orga-

nizacionais que apoiam seu uso nas deci-

sões. Quando apropriado, as plataformas 

de tradução do conhecimento poderiam 

incorporar as evidências qualitativas em 

seus procedimentos de operação padrão 

para responder a solicitações de resumos 

de evidências para formulação de políticas, 

diretrizes, orientações para os sistemas de 

saúde e outros produtos da tradução do co-

nhecimento. Isso pode ajudar a garantir que 

os métodos sistemáticos e transparentes 

sejam utilizados, as lacunas em capacida-

de sejam identificadas e que os métodos 

sejam aprimorados ao longo do tempo.

l		O fortalecimento da capacidade para in-

terpretar e utilizar evidências qualitativas 

precisa ser ampliado para toda a varie-

dade de atores, incluindo representantes 

da sociedade civil que podem ser envolvi-

dos nos processos de decisão. A inclusão 

da evidência qualitativa nos processos 

de decisão pode aumentar os custos ini-

ciais e o tempo necessário para produzir 

os produtos de apoio à decisão. Porém, 

Figura 2. O ecossistema para a evidência qualitativa e como as plataformas de tradução do conheci-

mento podem desenvolver e apoiá-lo (adaptado de Lewin et al.15).
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o uso da evidência qualitativa tem o po-

tencial de aumentar substancialmente a 

adequação das opções políticas selecio-

nadas e a probabilidade do sucesso da 

implementação. Isso porque esse tipo de 

evidência pode identificar fatores contex-

tuais e outros que podem afetar a aceita-

ção e a viabilidade das opções políticas e 

sua implementação. Com o tempo, é pro-

vável que esses benefícios ultrapassem 

os custos iniciais envolvidos.

3.  Aumentar o conhecimento sobre o que é uma 

síntese de evidências qualitativas, por que ela 

é uma abordagem válida e confiável e como os 

achados podem ser utilizados nos processos 

de decisão: a síntese de evidências qualitati-

vas é um método-chave para reunir as melho-

res evidências qualitativas disponíveis sobre 

um tópico, com vistas a informar a tomada de 

decisão. Esforços são necessários para au-

mentar o conhecimento e construir demandas 

entre os usuários de políticas e outros atores 

para esse produto. A maioria dos usuários de 

políticas quer informações sobre a aceitação 

e a viabilidade de opções políticas, e sobre 

considerações de implementação, mas mui-

tos não estão conscientes do papel que os 

achados provenientes das sínteses de evi-

dências qualitativas podem desempenhar em 

fornecer tais evidências.

4.  Desenvolver mecanismos de priorização para 

pesquisa qualitativa, com base em e informa-

dos por lacunas de conhecimento identifica-

das por meio de sínteses de evidências qua-

litativas, consultas públicas e processos de 

decisão. Isso também ajuda a reduzir o des-

perdício de pesquisas qualitativas.48-50

O fortalecimento do uso da evidência qua-

litativa para a tomada de decisão também au-

menta o número de desafios. Primeiramente, há 

uma capacidade limitada globalmente e na região 

para realizar sínteses de evidências qualitativas, 

avaliar a confiança nos achados dessas sínteses 

e, de forma mais geral, apoiar o uso de evidên-

cias qualitativas na tomada de decisão. A colabo-

ração entre organizações, regiões geográficas e 

setores pode ajudar a abordar isso, e estruturas 

como a Iniciativa Global de Sínteses de Evidên-

cias (GESI, do inglês, Global Evidence Synthesis 

Initiative)V e a Rede para Políticas Informadas por 

Evidências (EVIPNet, do inglês, Evidence Informed 

Policy Network)VI podem desempenhar um papel 

importante em reunir produtores e usuários de 

evidências e outros atores. Em segundo lugar, 

métodos para empacotar evidências qualitativas 

para uso na tomada de decisão ainda estão evo-

luindo9-13,15,51,52 e estudos são necessários para 

compreender qual a melhor forma de se fazer isso 

para diferentes tipos de questões e produtos de 

apoio à decisão. A evidência qualitativa precisa 

ser apresentada de maneira que seja acessível, 

sem simplificar demais e eliminar aspectos-chave 

de contexto e teoria que são importantes para 

interpretar essas evidências.53 Finalmente, esfor-

ços são necessários para construir a capacidade 

dos usuários de políticas e outros atores para in-

terpretar e utilizar as evidências qualitativas. Es-

ses esforços poderiam se basear nas iniciativas 

existentes em muitos cenários para promover e 

apoiar a formulação de políticas informadas por 

evidências. Acreditamos que a colaboração local, 

nacional e global seja crítica para garantir que a 

evidência qualitativa seja utilizada de forma mais 

ampla para informar a tomada de decisão na saú-

de e em outros setores.

V  www.gesiinitiative.com
VI  www.who.int/evidence/en/
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Conclusão

O uso mais amplo da evidência qualitativa 

tem o potencial de humanizar a tomada de deci-

são para a saúde e outros setores. A evidência 

qualitativa também pode nos ajudar a alcançar 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável pa-

ra a saúde e outras áreas, no Brasil e em outros 

países. Convidamos, portanto, tomadores de de-

cisão, pesquisadores, intermediários do conheci-

mento e outros atores a buscar ativamente opor-

tunidades em seus contextos para aumentar o 

uso da evidência qualitativa e construir capacida-

de para isso.
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